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7. Introdução ao auto-teste incorporado

Concluída a apresentação das questões de ordem geral associadas ao projecto para a testabilidade e à infra-estrutura BST, é chegada a altura de abordarmos a extensão destes recursos com o objectivo de permitir a inclusão de funções de auto-teste ao nível do circuito integrado. A complexidade associada a este tema, bem como o carácter generalista deste texto, recomendam apenas uma abordagem de carácter introdutório, que constitui o objectivo deste capítulo.

A existência de funções de auto-teste incorporado (BIST, Built-In Self-Test) constitui actualmente um requisito fundamental para permitir o fabrico de circuitos complexos, já que o custo do respectivo teste de produção os inviabilizaria como produto, no caso de todas as operações de teste terem que ser realizadas externamente. Esta afirmação chama-nos igualmente a atenção para a necessidade de se encontrar uma solução de equilíbrio adequada, no que respeita ao custo da inclusão de funções de auto-teste (que requerem área de silício adicional e contribuem para degradar o desempenho), já que a sobrecarga de teste necessária para permitir valores progressivamente crescentes de cobertura de faltas, sobrecarrega o custo do componente e pode igualmente inviabilizar o seu sucesso comercial.

A nossa abordagem a este tema inicia-se com a consideração da arquitectura geral de auto-teste num CI, a que se segue a análise das principais alternativas para implementar as funções de auto-teste em circuitos combinatórios, em circuitos sequenciais e em macro-células. Uma vez concluída a apresentação das principais estruturas de auto-teste, consideraremos as vantagens e os requisitos inerentes ao seu interface com a infra-estrutura BST, nomeadamente através da instrução opcional RUNBIST e à perspectiva de se implementarem estratégias de auto-teste hierárquicas por esta via. A conclusão da nossa abordagem ao auto-teste incorporado terá lugar através da consideração de um exemplo concreto, que neste caso corresponde ao microprocessador Pentium Pro da Intel.

7.1. Apresentação geral da arquitectura de auto-teste num CI

Em termos gerais, podemos considerar que o auto-teste incorporado está presente quando os recursos para a realização do teste – nomeadamente, para a geração / aplicação de vectores e para a captura / análise das respostas – estão incluídos no interior do próprio circuito. Esta definição chama-nos a atenção para a larga diversidade de alternativas disponíveis para a implementação das funções de auto-teste, que tem lugar essencialmente em hardware se estivermos a considerar o nível do CI (que constitui o âmbito deste capítulo), mas que pode igualmente ter lugar em firmware, se estivermos a considerar implementações ao nível da carta de circuito impresso (sobretudo se baseadas em microprocessadores / microcontroladores), ou mesmo em software, se estivermos a considerar as implementações ao nível do sistema. 

As principais decisões a tomar no que respeita à especificação das funções de auto-teste desejáveis para cada componente podem ser resumidas em duas questões principais, a saber:

· Qual a cobertura de faltas pretendida através do auto-teste incorporado?

· Qual a sobrecarga de teste admissível? (em termos de área de silício e de desempenho do circuito)

Destas duas questões decorre a análise de custos e benefícios que determina a extensão das funções de auto-teste que se justifica incluir no componente, sendo de salientar que os custos se traduzem essencialmente nos factores que determinam a sobrecarga de teste (referidos acima) e nas correspondentes implicações sobre o desenrolar da fase de projecto (no que respeita ao tempo de projecto e aos recursos exigidos, humanos e materiais). A existência destes factores de custo deve no entanto ser contra-balançada pela redução do tempo necessário para passar do protótipo à produção (sobretudo se estas funções forem desde o início previstas para apoiar outras etapas que não apenas o teste de produção), para o próprio teste de produção (que constitui a principal razão para a inclusão destas funções) e para as operações de manutenção e diagnóstico, que terão lugar já após a instalação no cliente. 

Em termos gerais, a arquitectura de auto-teste num CI pode representar-se como se ilustra na figura 7.1, onde a lógica interna do componente surge rodeada por três tipos principais de blocos:

· Um bloco associado às entradas primárias, que pode funcionar em modo transparente ou em modo de geração e aplicação de vectores de teste

· Um bloco associado às saídas primárias, que para além do funcionamento em modo transparente, permite efectuar a captura e avaliação de respostas

· Finalmente, um bloco responsável pelo controlo das operações de auto-teste, que se responsabiliza por ditar o modo de funcionamento dos dois blocos anteriormente referidos
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Figura 7.1: Representação geral da arquitectura de auto-teste num CI.

7.1.1. Geração e aplicação de vectores

A geração e aplicação de vectores está associada ao bloco que na figura 7.1 se representa entre as entradas primárias e a lógica interna, sendo de referir a este respeito três alternativas de implementação principais:

· O recurso a ferramentas de geração automática de vectores de teste, para produzir o menor conjunto de vectores que garante a cobertura de faltas pretendida, e o seu armazenamento em ROM no interior do circuito a testar.

Esta alternativa garante tempos de teste mínimos, já que se recorre ao menor número possível de vectores, mas tem associada uma desvantagem evidente: a necessidade de se dispor da área de silício necessária ao seu armazenamento interno, o que conduz a uma sobrecarga de teste inaceitável para a generalidade das situações.

· O teste exaustivo, que aplica todas as combinações possíveis ao circuito a testar, ou pseudo-exaustivo, no qual a aplicação de todas as combinações possíveis se realiza por blocos, cujas saídas dependem apenas das respectivas entradas.

Ao contrário do que sucedia com o armazenamento de vectores em ROM no interior do componente, onde o tempo de teste era mínimo, esta alternativa conduz a tempos de execução do teste que são impraticáveis na generalidade dos casos (a título de exemplo, qual seria o tempo necessário – em anos – para efectuar o teste exaustivo de uma ALU
 com operandos de 32 bits, assumindo que a aplicação de vectores de teste se fazia a uma cadência de 1 GHz?). A realização de testes pseudo-exaustivos levanta por sua vez o problema de se encontrar a melhor partição do circuito (para permitir a divisão em blocos disjuntos, no que respeita à influência das entradas sobre as respectivas saídas), que constitui um problema para o qual não são conhecidos algoritmos de resolução executáveis em tempo polinomial.

· A terceira alternativa consiste na solução mais comum, correspondente à geração pseudo-aleatória de vectores de teste.

Esta abordagem baseia-se nas propriedades matemáticas das sequências pseudo-aleatórias, cuja capacidade de detecção de faltas é superior às das sequências binárias associadas ao teste exaustivo (para o mesmo número de vectores). As estruturas de hardware que efectuam a geração das sequências pseudo-aleatórias são também mais simples do que as correspondentes às sequências binárias, o que constitui um factor adicional a recomendar a sua adopção. Estes factos levam a que a mesma cobertura de faltas seja atingida após a aplicação de um número de vectores significativamente inferior, o que associa uma sobrecarga de teste reduzida (em termos da área de silício) à rapidez do teste (número de vectores necessários para atingir a cobertura de faltas pretendida). 

7.1.2. Captura e avaliação das respostas

A captura e avaliação de respostas pode ter lugar essencialmente através de duas alternativas principais, que consideraremos nesta secção:

· Armazenamento das respostas em ROM e comparação vector a vector.

Esta alternativa pode ser usada com qualquer dos processos anteriormente referidos para a geração de vectores, mas apresenta o problema da área de silício necessária para permitir o armazenamento das respostas em ROM. Nomeadamente, e se pretendermos armazenar a resposta esperada para cada vector, esta solução será inviável para a generalidade dos casos.

· Compactação das respostas, através de um dos vários processos possíveis, e.g. contagem de transições, contagem de 1, análise de assinatura.

Para além de poder igualmente ser empregue com qualquer dos processos de geração que referimos na secção anterior, esta alternativa apresenta a vantagem de permitir a detecção de faltas através da análise de uma representação compacta das respostas obtidas para o conjunto total de vectores de teste. Para além de eliminar o problema da excessiva área de silício necessária no caso anterior, esta solução apresenta ainda a vantagem de minimizar o tempo de teste, já que se realiza apenas uma operação de comparação (e não uma por cada vector). O problema principal desta alternativa consiste na possibilidade de ocorrer o mascaramento de faltas (em inglês, aliasing), já que podem ocorrer situações nas quais a presença de uma falta não conduz a uma representação compacta diferente da que corresponde ao circuito sem faltas (tal como sucede por exemplo na prova dos nove, onde um erro numa soma não implica necessariamente um resultado errado para a prova).

7.1.3. Controlador do auto-teste

Este bloco é responsável pela calendarização das várias fases que integram o auto-teste (conforme o tipo de blocos a testar) e por sequenciar as operações que têm lugar em cada uma destas fases. Para o caso da geração pseudo-aleatória de vectores de teste e compactação de respostas por análise de assinatura, por exemplo, teremos que o controlador do auto-teste procederá à inicialização dos blocos que efectuam estas operações e comutará o seu modo de funcionamento (de transparente para teste), após o que se responsabilizará pela aplicação dos impulsos de relógio que cadenciam a geração dos vectores e a compactação das respostas, procedendo por fim ao encerramento do auto-teste e à disponibilização do resultado para o exterior. A implementação do interface com o exterior constitui aliás uma das funções principais deste bloco, já que permite integrar o auto-teste na estratégia global de teste do sistema.

A análise das principais alternativas de implementação possíveis para cada um dos blocos representados na figura 7.1 constitui o tema das secções seguintes, primeiro para o caso dos circuitos combinatórios e sequenciais, a que se seguirá a consideração de macro-células que incluam no seu interior circuitos de ambos os tipos. 

7.2. Auto-teste de circuitos combinatórios

Os circuitos combinatórios constituem a classe de circuitos com menores problemas de testabilidade, já que não possuem “memória” (informação de estado interno) e que surgem frequentemente na forma de estruturas regulares, com propriedades bem estudadas. Estas características fazem com que todas as alternativas anteriormente consideradas, seja para a geração e aplicação de vectores, seja para a captura e avaliação de respostas, possam ser empregues com este tipo de circuitos. Naturalmente que se mantêm as vantagens e desvantagens já referidas para cada caso, levando a que as estruturas de auto-teste mais comuns para este tipo de circuitos recorram à geração pseudo-aleatória de vectores de teste e à compactação de respostas por análise de assinatura, que por essa razão serão analisadas em maior pormenor nas secções seguintes.

7.2.1. Geração pseudo-aleatória de vectores de teste

A geração pseudo-aleatória de vectores de teste é normalmente efectuada através de uma estrutura a que se dá a designação de registo de deslocamento com realimentação linear (LFSR, linear feedback shift register), que é composta por um conjunto de FF e XOR
 interligados de forma semelhante a um registo de deslocamento, mas onde existe um percurso de realimentação que estabelece um funcionamento cíclico, através de um conjunto de estados pré-definido. As portas XOR tanto podem ser colocadas no percurso de realimentação como entre os FF, embora nem todas as configurações permitam o máximo número de estados para o ciclo de funcionamento, que corresponde a 2(N-1) (como veremos no exemplo apresentado mais adiante, a combinação tudo-0 nas saídas dos FF bloqueia o funcionamento cíclico, mantendo o LFSR permanentemente neste estado).

Com o objectivo de analisarmos em maior detalhe a geração pseudo-aleatória de vectores de teste, consideraremos como exemplo de aplicação o caso de um circuito cuja lógica interna se restringe a um multiplexador de 2:1, para o qual a geração de vectores é efectuada através de um LFSR com 4 bits, com a configuração ilustrada na figura 7.2.
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Figura 7.2: LFSR de 4 bits para a geração pseudo-aleatória de vectores de teste.

A consideração deste exemplo permite-nos chamar a atenção do leitor para um conjunto de aspectos subjacentes a qualquer solução deste tipo, nomeadamente:

· Quais as ligações a efectuar entre as saídas do LFSR e as entradas do circuito a testar?

Atendendo a que o LFSR apresentado na figura implementa um polinómio primitivo (i.e. o funcionamento cíclico atravessa 2(N-1) estados), e que o número de saídas do LFSR excede o número de entradas do circuito a testar, temos liberdade para escolher qualquer relação biunívoca entre (Q0,Q1,Q2,Q3) e (A,B,C). O número de vectores a aplicar para atingir uma determinada cobertura de faltas dependerá da solução escolhida, podendo ser necessário recorrer-se à simulação de faltas, conforme se discute no parágrafo seguinte.

· Qual o número de impulsos de relógio a aplicar?

Uma vez que o LFSR produz um novo vector nas saídas Q0:Q3 por cada impulso de relógio que lhe é aplicado, torna-se fácil concluir que bastariam 15 impulsos para garantir que todas as combinações possíveis seriam aplicadas nas entradas do circuito multiplexador ilustrado na figura 7.2. Esta solução corresponderia no entanto a efectuar um teste exaustivo do multiplexador, o que eliminaria uma das vantagens de optarmos pela geração pseudo-aleatória: o reduzido número de vectores de teste. Com efeito, a principal razão que justifica o sucesso desta solução consiste em aliar a simplicidade da estrutura de geração de vectores (o LFSR) à possibilidade de se atingir uma elevada cobertura de faltas num reduzido espaço de tempo (número de impulsos de relógio). Apesar de o número de vectores de teste necessários para atingir uma determinada cobertura de faltas ser superior ao que corresponderia a um teste determinístico (que é optimizado pela ferramenta de geração automática de vectores de teste), constata-se ainda assim uma grande economia, face à aplicação de todas as combinações possíveis às entradas do circuito a testar. A determinação do número de impulsos de relógio a aplicar ao LFSR implica deste modo o recurso à simulação de faltas, que constitui a única forma de identificar o menor número de vectores pseudo-aleatórios que é necessário aplicar ao circuito, para atingir a cobertura de faltas pretendida. Por fim, refira-se ainda que o conteúdo inicial do LFSR não é importante – desde que não seja tudo-0, do qual o LFSR não consegue sair –, já que a sequência de vectores de teste produzida é cíclica e sempre a mesma (o valor inicial apenas determina qual o ponto a partir do qual esta sequência se inicia).

· Seria possível usar um LFSR com 3 bits?

Um LFSR de 3 bits que implemente um polinómio primitivo (gerando portanto sete vectores de teste) seria em princípio possível para o caso ilustrado na figura 7.2, a menos que se pretendesse uma cobertura de faltas de 100% e houvesse pelo menos uma falta apenas detectável pelo vector 000 (repare-se que o uso de um LFSR com mais do que 3 bits nos permite também aplicar a combinação tudo-0 nas entradas do circuito).

· Como se comparam as sobrecargas de teste associadas à geração pseudo-aleatória e à geração exaustiva de vectores de teste?

Em termos gerais, a sobrecarga de teste pode aferir-se de acordo com três vertentes principais: a preparação do teste, a importância dos recursos adicionais necessários à sua implementação e o tempo de aplicação dos vectores. No que respeita à primeira destas vertentes, a geração pseudo-aleatória requer o recurso à simulação de faltas, se pretendermos determinar o número de vectores a aplicar (que constitui a situação mais comum), o que não sucede com o teste exaustivo, mas este requisito reflecte-se apenas sobre o tempo de projecto. No que respeita aos recursos necessários para a sua implementação, e às suas implicações sobre o desempenho do circuito (e.g. a área de silício adicional, pinos dedicados a funções de teste, atrasos nos tempos de propagação, etc.), estas duas alternativas não apresentam diferenças significativas, embora a estrutura de um LFSR seja mais simples do que a de um contador binário (mas a geração exaustiva poderia também ser feita através de um LFSR, para além de a diferença na área total de silício ser possivelmente pouco importante). Por fim, no que respeita ao tempo de aplicação do teste (que tem uma importância significativa sobre o custo de um componente), o muito menor número de vectores que está tradicionalmente associado à geração pseudo-aleatória constitui a vantagem principal que torna esta alternativa preferível para a generalidade dos casos.

7.2.2. Compressão de respostas por análise de assinatura

Os LFSR podem igualmente ser usados para implementar blocos que efectuam a compactação de respostas, conduzindo a uma assinatura que corresponde ao conteúdo do LFSR (o estado dos FF), quando termina a execução do teste. A figura 7.3 ilustra um exemplo em que a lógica interna continua a ser o multiplexador de 2:1, sendo o registo de assinatura implementado por um LFSR em configuração SISR (single-input signature register).
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Figura 7.3: LFSR de 3 bits para a compactação de respostas por análise de assinatura.

Uma vez mais, aproveitaremos o exemplo apresentado para abordar um conjunto de questões cuja consideração está subjacente a qualquer solução deste tipo:

· Quais as ligações a efectuar entre a saída do circuito a testar e a entrada do LFSR?

Neste caso torna-se evidente que a saída F do multiplexador deve ser ligada à entrada D do LFSR, já que se trata de um circuito com apenas uma saída e de um compactador com apenas uma entrada. Refira-se no entanto que existem igualmente compactadores do tipo MISR (multiple-input signature register), para os quais a questão considerada não tem necessariamente uma única resposta.

· Qual o número de impulsos de relógio a aplicar?

Uma vez que o conteúdo do LFSR é actualizado por cada impulso de relógio, de acordo com o valor presente na entrada e com o estado dos FF, o número de impulsos a aplicar não é imposto pelo compactador, mas sim pelo bloco que efectua a geração dos vectores de teste (para o caso da geração pseudo-aleatória de vectores, este número é determinado pela simulação de faltas, como se descreveu na secção anterior).

· Qual o valor inicial que deverá estar presente nas saídas do LFSR?

Não existe um valor pré-determinado para as saídas do LFSR, já que diferentes opções correspondem apenas a diferentes assinaturas finais, de acordo com a sequência de respostas esperadas nas saídas do circuito a testar. O valor inicial tem no entanto que se conhecido, para se poder determinar a assinatura esperada na ausência de faltas, o que pode ter lugar matematicamente ou por recurso à simulação lógica.

· O mascaramento variará com o número de bits da assinatura?

A análise matemática subjacente à compactação de respostas por análise de assinatura indica-nos que a operação realizada pelo registo corresponde à divisão polinomial, sendo a assinatura correspondente ao resto desta operação aritmética. Intuitivamente, e se considerarmos que as assinaturas resultantes da presença de cada falta se distribuem igualmente pelo conjunto de assinaturas possíveis, torna-se simples concluir que o número de faltas que produzem a assinatura correcta deverá decrescer com o número de bits (a detecção de paridade, que corresponde de facto a um SISR com um único bit, apresenta como é conhecido pouca fiabilidade no que respeita ao mascaramento). 

A análise de assinaturas não constitui a única possibilidade para a compactação de respostas, existindo outras alternativas já referidas, como é o caso da contagem de transições e da contagem de síndromas (número de 1 que surgem nas saídas). Com o objectivo de permitir ao leitor apreciar melhor as vantagens e desvantagens de cada uma destas alternativas, recomenda-se como exercício a determinação dos resultados da compactação de respostas através de cada um dos três métodos referidos, considerando que se aplica um teste exaustivo ao multiplexador de 2:1 apresentado (em qual dos casos será maior a possibilidade de mascaramento?).

7.3. Auto-teste de circuitos sequenciais

Pelas razões já conhecidas, o teste de circuitos sequenciais é bastante mais complexo que o de circuitos combinatórios, sendo esta aliás a razão que determinou o desenvolvimento de técnicas de projecto para a testabilidade, no âmbito das quais se insere a temática do auto-teste incorporado. Por estas mesmas razões, nem todas as técnicas de auto-teste que foram descritas para os circuitos combinatórios são aplicáveis com circuitos sequenciais. Em particular, e devido à existência de informação interna de estado, podemos ter diferentes sequências nas saídas para a mesma sequência nas entradas, o que inviabiliza desde logo a aplicação de técnicas como a geração pseudo-aleatória de vectores de teste. Continuaria no entanto a ser possível o teste através de vectores de teste determinísticos armazenados em ROM, mas com os mesmos inconvenientes (em termos da sobrecarga de teste) que foram já referidos na secção anterior, para além das dificuldades associadas à respectiva geração. Repare-se no entanto que a reutilização dos métodos descritos na secção anterior para a captura e avaliação de respostas se coloca de forma diferente, já que as alternativas apresentadas para este efeito continuam a ser válidas.

O auto-teste de circuitos sequenciais constitui no entanto um problema que está resolvido à partida, uma vez que o próprio fabrico dos circuitos a testar só é na maioria dos casos possível por se terem adoptado as medidas já conhecidas de projecto para a testabilidade, nomeadamente no que respeita ao projecto com varrimento, que nos permite eliminar o carácter sequencial do circuito, para efeitos de teste. Nestas circunstâncias, os mesmos métodos apresentados para os circuitos combinatórios são directamente reaplicáveis com os circuitos sequenciais, onde aliás os FF de estado podem ser reutilizados na geração pseudo-aleatória de vectores e na análise de assinatura.

7.4. Auto-teste de macro-células

A consideração de um tipo de bloco a que damos a designação de macro-célula, que não se integra num dos dois tipos anteriores, tem por objectivo permitir a reutilização de circuitos mais complexos, que internamente incluem redes de circuitos combinatórios e sequenciais, os quais poderão já dispor das correspondentes funções de auto-teste. Esta situação é relativamente comum no projecto de ASIC
, onde os projectistas têm à sua disposição bibliotecas de blocos com funcionalidades pré-definidas e com um grau de complexidade muito variável. Uma vez estabelecidos os recursos internos de auto-teste da macro-célula (pelo próprio utilizador, de acordo com os princípios descritos nas secções precedentes, ou por fazerem já parte integrante da macro-célula), a questão que nos resta considerar consiste em definir a sua integração na estratégia global de auto-teste. Esta questão chama-nos por sua vez a atenção para o facto de a estratégia de auto-teste ao nível global ter que levar em consideração as questões de ordem hierárquica, que na maioria dos casos se iniciam precisamente na macro-célula e se estendem até ao nível do sistema (conjunto de cartas de circuito impresso). Apesar de termos já antecipado, no início do capítulo, que a consideração efectuada neste âmbito se restringe ao nível do CI, importa ainda assim situar a nossa abordagem no contexto global e discriminar entre as duas situações que consideraremos nas secções seguintes.

7.4.1. Macro-células de baixa / média complexidade

As macro-células de baixa / média complexidade caracterizam-se de forma geral por requererem recursos de auto-teste relativamente homogéneos, pelo que existem soluções bem conhecidas que resolvem a generalidade dos casos. Os blocos de memória constituem um exemplo típico desta classe, que constituem já um exemplo de média complexidade, mas para os quais a inclusão de recursos de auto-teste não levanta normalmente problemas significativos:

· O auto-teste de uma ROM é frequentemente realizado através da leitura do conteúdo de todas as suas posições e pela análise da assinatura resultante, correspondendo ao que poderíamos classificar como um teste exaustivo com compactação de respostas.

· A complexidade do auto-teste de blocos RAM é já maior, pela variedade de modelos de faltas que devem ser levados em consideração, mas existem disponíveis na literatura um grande número de algoritmos de teste para este tipo de blocos.

A integração do auto-teste de macro-células de baixa / média complexidade não levanta pois problemas de maior, sobretudo por serem bem conhecidos os métodos empregues nestes casos e pela disponibilidade geral dos recursos necessários à sua implementação.

7.4.2. Mega-células: a proposta IEEE P1500

O auto-teste de macro-células de maior complexidade, e.g. um microcontrolador, que integram diversos tipos de circuitos, incluindo por sua vez macro-células de baixa / média complexidade no seu projecto, requer já a definição de métodos mais estruturados para facilitar a sua integração na estratégia global de auto-teste definida para o sistema. A heterogeneidade das funções de auto-teste presentes no seu interior, bem como a necessidade de se protegerem os direitos de propriedade intelectual, justificaram mesmo a definição de uma norma IEEE a este respeito, que se encontra actualmente em desenvolvimento: o IEEE P1500 Standard for Embedded Core Test.

A proposta de norma IEEE P1500 pretende definir um método para o teste de componentes que contenham mega-células reutilizáveis, independentemente da funcionalidade do componente ou das mega-células. Esta proposta define os requisitos de testabilidade para a detecção e o diagnóstico, e facilitará a inter-operabilidade entre células de diferentes fabricantes, qualquer que seja a classe de operações que realizam e a sua estrutura hierárquica. Uma apresentação do conteúdo da proposta IEEE P1500 transcende os objectivos deste texto, mas o leitor mais interessado poderá consultar em http://grouper.ieee.org/groups/1500 o conjunto de documentos disponibilizados pelo grupo de trabalho que tem promovido o respectivo desenvolvimento.

7.5. Interface entre funções de auto-teste e a infra-estrutura BST

A infra-estrutura BST constitui naturalmente um veículo privilegiado para aceder às funções de auto-teste existentes no interior de um componente, dispensando a existência de pinos adicionais dedicados para esse fim. Para além de todas as operações necessárias ao auto-teste poderem ser desencadeadas através do TAP, a norma 1149.1 define já a instrução opcional RUNBIST, que especifica as condições em que deve decorrer o acesso às funções de auto-teste e a respectiva execução (independentemente do fabricante do circuito e das funções que ele desempenha).

7.5.1. Arquitectura de um componente BST com auto-teste

A arquitectura de testabilidade de um CI com BST e auto-teste incorporado pode representar-se em termos gerais como se ilustra na figura 7.4, onde podemos constatar a existência blocos de lógica interna com as respectivas estruturas de auto-teste, de um controlador global de auto-teste e do registo que permitirá transferir o resultado para o exterior (o registo opcional que na figura 7.4 se designa por “dados A.T.”).

O controlador global de auto-teste é necessário para sequenciar o funcionamento das correspondentes estruturas em cada um dos blocos presentes, que poderão ou não funcionar simultaneamente (alguns dos recursos necessários poderão ser parcialmente comuns a mais do que um bloco). Repare-se ainda que a própria infra-estrutura BST se pode encarregar de parte das funções inerentes ao auto-teste, seja no que diz respeito às tarefas do controlador, seja nas que se relacionam com a geração / aplicação de vectores de teste e com a captura / avaliação de respostas (e.g. usando o próprio registo BST para efectuar a geração pseudo-aleatória de vectores de teste e a compactação de respostas por análise de assinatura).
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Figura 7.4: Representação geral da infra-estrutura de testabilidade num CI com BST e auto-teste.

7.5.2. A instrução RUNBIST revisitada

As principais especificações da norma 1149.1 a respeito da instrução opcional RUNBIST podem ser sumariadas como se segue:

· Após o carregamento da instrução, as funções de auto-teste iniciam a sua execução no estado RT/I (Run Test / Idle)
· A duração do auto-teste deve ser especificada em termos no número de ciclos de relógio (TCK) necessários à sua execução, após a entrada em RT/I

· O registo de dados seleccionado por RUNBIST deverá conter o resultado do auto-teste após a sua conclusão, pelo que a simples passagem de RT/I para S-DR (Shift-DR) nos permitirá deslocar para o exterior (através de TDO) a informação que nos indica se foram ou não detectadas faltas

O protocolo para a execução do auto-teste num componente BST que suporte esta facilidade pode por conseguinte sumariar-se da seguinte forma: i) deslocar para o registo BST, ou para outros registos que o requeiram, os valores de inicialização das estruturas do tipo LFSR presentes; ii) deslocar para o registo de instrução o código de RUNBIST; iii) levar o controlador do TAP até ao estado RT/I e aplicar em TCK um número de impulsos não inferior ao especificado pelo fabricante; iv) levar o controlador do TAP até ao estado S-DR e deslocar para o exterior o resultado do auto-teste.

7.5.3. O auto-teste hierárquico

A existência de componentes BST com auto-teste incorporado possibilita ainda uma forma simples de implementar uma estrutura de teste hierárquica, onde as funções de teste ao nível do sistema (normalmente implementadas em software ou em firmware) coordenam o funcionamento das mesmas funções ao nível da carta (agora mais provavelmente implementadas em firmware), que por sua vez interactuam com as estruturas de auto-teste presentes nos componentes (sobretudo implementadas em hardware, da forma que temos vindo a apresentar). A solução mais comum consistiria nestas circunstâncias em colocar em cada carta de circuito impresso um controlador de auto-teste, eventualmente na forma de um processador dedicado, que se responsabilizaria por controlar a infra-estrutura BST em cada componente e através dela as estruturas de auto-teste existentes no seu interior.

A existência da instrução opcional RUNBIST permite que a mesma infra-estrutura de testabilidade usada ao nível da carta de circuito impresso (o BST) seja igualmente usada para despoletar as funções de auto-teste no interior dos componentes, deixando deste modo pré-definida a implementação de uma estratégia hierárquica de teste, da carta de circuito impresso para baixo (carta ( componente ( (e eventualmente) ( macro / mega célula, sobretudo quando a proposta IEEE P1500 for aprovada como norma). A existência de BST nas cartas de circuito impresso permite igualmente pensar em expandir esta infra-estrutura de teste para o nível do sistema, o que possibilitaria a implementação de uma estratégia hierárquica, com uma sobrecarga de teste mínima. As limitações associadas a esta possibilidade prendem-se sobretudo com o facto de o BST ter sido desenvolvido para facilitar o teste estrutural de cartas de circuito impresso digitais, pelo que a constituição de cadeiras de varrimento ao nível do sistema enfrenta algumas limitações (recomenda-se ao leitor que considere o exercício de identificar algumas dessas limitações).

A extensão da infra-estrutura de testabilidade para o nível superior (carta de circuito impresso ( sistema) é portanto menos evidente, apesar de existir já há vários anos uma norma para este fim: a norma IEEE 1149.5 (Standard for Test and Maintenance Bus), que define um barramento de teste ao nível do sistema, composto por 4+1 linhas: MMD (Master Data), MSD (Slave Data), MCTL (Control), MCLK (Clock) e MPR (Pause Request). O facto de esta norma requerer uma infra-estrutura de testabilidade diferente do BST tem no entanto obstado à sua popularidade, uma vez que a definição de soluções que permitam utilizar a mesma norma permitiria uma melhor rentabilização do investimento em infra-estruturas de teste. Existem deste modo várias propostas e soluções com este objectivo, que permitem efectivamente a implementação de estratégias globais de auto-teste, desde o nível do sistema até ao nível da macro / mega célula.

7.6. Projecto para a testabilidade e auto-teste no processador Pentium Pro

Para encerrar o conjunto de questões relacionadas com o auto-teste incorporado, efectuaremos uma análise sumária do projecto para a testabilidade e auto-teste num caso concreto, nomeadamente o processador Pentium Pro. A descrição destas infra-estruturas está disponível em publicações de fácil acesso (veja-se por exemplo A. Carbine e D. Feltham, “Pentium Pro Processor Design for Test and Debug,” IEEE Design and Test of Computers, Julho-Setembro de 1998, pp. 77-82) e tem o mérito particular de não se restringir apenas à correspondente descrição técnica, pretendendo antes apresentar uma visão integrada das vantagens e limitações que o projectista deve levar em conta ao efectuar a sua especificação.

A perspectiva defendida pelos projectistas do processador Pentium Pro defende que se deve encontrar o melhor ponto de equilíbrio entre a área de silício reservada para a lógica funcional e aquela que se disponibiliza para funções de teste, já que em termos gerais o desempenho de cada nova geração de processadores está limitada pelos recursos necessários à implementação da correspondente arquitectura. Com efeito, e apesar de não ser possível excluir o projecto para a testabilidade, é necessário reforçar a ideia de que a área de silício gasta para este fim poderia ser usada para melhorar aspectos funcionais, aumentando as probabilidades de sucesso comercial do produto. Partindo desta premissa, os principais requisitos que orientaram o desenvolvimento das infra-estruturas de testabilidade no processador Pentium Pro foram as seguintes:

· Não ter qualquer impacto negativo sobre o desempenho

· Ocupar a mínima área de silício possível

· Serem tanto quanto possível polivalentes (permitirem apoiar as tarefas de depuração, teste de produção, etc.)

· Estarem incluídas na especificação inicial do projecto

Com base nestas orientações gerais, as características de projecto para a testabilidade presentes no Pentium Pro estão descritas na tabela 7.1, extraída da publicação citada anteriormente (os valores de área indicados referem-se à versão do Pentium Pro que inclui memória cache de 256 Kbytes, correspondendo a uma implementação que ocupa cerca de 21 milhões de transístores).
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Tabela 7.1: Resumo das características de testabilidade no Pentium Pro.

A análise das informações contidas nesta tabela permite-nos realçar os seguintes pontos principais:

· A infra-estrutura BST presente no Pentium Pro suporta sete instruções públicas e um largo número de instruções privadas, que proporcionam o acesso a diversas funções de teste e depuração.

· O modo de operação scan out recorre ao projecto com varrimento para permitir observar mais de 2.000 nós internos do processador, em modo snapshot (o estado interno é amostrado e deslocado para o exterior) ou signature (a amostragem é feita de forma contínua e os valores capturados são compactados internamente numa assinatura).

· O modo de depuração (debug mode) suporta o funcionamento em modo de teste interactivo, após o qual pode ser retomada a execução normal do programa.

· A inserção de pontos de paragem por condição (internal breakpoint mechanism) é também suportada por esta via e permite a especificação de diversos eventos internos e das acções de depuração subsequentes, após um intervalo de tempo também programável.

· A actualização de micro-código (microcode update) é outra das operações de depuração suportadas e permite efectuar modificações temporárias, para facilitar o diagnóstico e a resolução de erros detectados nas primeiras versões fabricadas.

· O modo IDDQ corresponde a uma das instruções BST privadas e permite inibir o funcionamento dos blocos que consomem corrente em modo estático, possibilitando a realização de testes por medida de corrente.

No que respeita especificamente à realização do auto-teste, o Pentium Pro recorre a várias soluções, entre as quais merecem destaque as seguintes:

· Existe uma rotina de auto-teste que tem por objectivo principal comutar o valor lógico numa elevada percentagem de nós internos, para ser usada com o teste por burn-in. 

· Apesar de a maioria das soluções de auto-teste terem sido implementadas em micro-código, são frequentemente usadas estruturas do tipo LFSR para efectuar o teste de blocos do tipo PLA (programmable logic arrays), dificilmente acessíveis por outra via.

· A memória cache L2 (de 256 Kbytes, na versão considerada) dispõe de recursos de auto-teste que executam sempre que é ligada a alimentação. Para além desta possibilidade, o Pentium Pro dispõe ainda de uma outra estrutura (a que foi dada a designação de PBIST) para o auto-teste desta memória, que constitui um gerador programável de vectores de teste, incluindo uma pequena memória de vectores e uma linguagem de programação para este efeito.

A concluir, é importante realçar que a eficácia do teste de produção se mede em última análise pelo número de componentes com defeito que são enviados para os clientes (em partes por milhão), e não pela cobertura de faltas atingida, sendo este um dos indicadores principais da eficácia das soluções de testabilidade e de auto-teste presentes em cada componente. Estas soluções requereram no Pentium Pro 4% da área de silício do CPU e 6% da correspondente área na memória cache L2, sem afectarem a frequência de relógio ou o número de instruções por ciclo de relógio que o processador é capaz de realizar.

7.7. Prática

O objectivo principal deste exercício consiste em se aplicarem os princípios básicos inerentes ao auto-teste com geração pseudo-aleatória de vectores de teste e análise de assinatura, realizadas através da infra-estrutura BST, por implementação de uma instrução RUNBIST. A infra-estrutura BST simples que foi descrita no capítulo 2 deverá neste caso rodear um bloco de lógica interna correspondente a um multiplexador de 2:1, tal como se ilustra abaixo na figura 7.5. Os blocos usados para a geração pseudo-aleatória de vectores de teste e a análise de assinatura deverão ser os que se ilustram nas figuras 7.6 e 7.7.
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Figura 7.5: Lógica interna.
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Figura 7.6: Bloco para a geração pseudo-aleatória de vectores de teste.
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Figura 7.7: Bloco para a compactação de respostas por análise de assinatura.

Para o caso agora considerado, deve ser levado em consideração o seguinte conjunto de recomendações:

· Deve usar-se o registo BST para a implementação dos blocos ilustrados nas figuras 7.6 e 7.7.

· À instrução RUNBIST deve ser atribuído o código de instrução que estava livre (10).

· O novo registo BST deve ter sete células, quatro baseadas na configuração comum, mas enriquecidas para permitir o funcionamento em modo PRPG, e as restantes mais simples, apenas para permitir ao registo original acomodar os sete andares que correspondem à concatenação dos blocos PRPG e SISR. O recurso a multiplexadores deverá permitir que as instruções obrigatórias EXTEST e SAMPLE / PRELOAD excluam do percurso de deslocamento as novas células, que estarão presentes apenas quando a instrução opcional RUNBIST estiver activa.
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� 	Unidade Lógica e Aritmética.


� 	Flip-flops e portas OU-EXCLUSIVO.


� 	Application-specific integrated circuit.
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